PARECER Nº 1624, DE 2012

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3830, DE 2012

O Sr. Vanderlei Ramalho Silva remeteu a esta Casa de Leis, carta relatando situação ocorrida com seu filho, em atendimento no Pronto Socorro Casa de Saúde de Santos, na cidade de Praia Grande.

A pedido do Senhor Presidente da Comissão de Saúde foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão de emissão de mérito, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o interessado pretende ver alterada disposição contida em regulamentação federal.

Relata o Sr. Vanderlei que no dia 20 de fevereiro deste ano, seu filho de 12 anos, após ter sido diagnosticado com apendicite foi transferido para o hospital Frei Galvão em Santos.

A cirurgia ocorreu após muita demora e sofrimento, sucedendo a alta médica em 25/02/2012.

Dois dias depois, o menino voltou a sentir dor abdominal e apresentar febre e vômitos, nessa ocasião, já bastante desesperado o pai o trouxe até São Paulo onde foi atendido no Hospital Intermédica recebendo diagnóstico para nova cirurgia 

O paciente precisou ser transferido para o Hospital Santa Cecília onde ocorreu a cirurgia e a internação por 16 dias.

Expõe o pai, que em razão do trauma vivido pelo filho, o médico que o operou recomendou atendimento psicológico o que não foi autorizado pelo Plano de Saúde, e que querendo responsabilizar os envolvidos pelos danos causados esbarrou em entraves burocráticos e impedimentos legais.

Por essa razão, apresentou pedido de alteração da Lei Federal nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, respectivamente quanto aos artigos 15 e 22.

Ao examinarmos a matéria, verificamos que a mesma é de natureza legislativa e quanto à iniciativa de competência da União nos termos do que dispõe a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957 que se pretende alterar.

LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETembRO DE 1957

Dispõe sôbre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, instituídos pelo Decreto-lei nº 7.955, de 13 de setembro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, sendo cada um dêles dotado de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira.

...

Art. 15. São atribuições dos Conselhos Regionais:

a) deliberar sôbre a inscriçao e cancelamento no quadro do Conselho;

b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, com exercício na respectiva Região;

c) fiscalizar o exercício da profissão de médico;

d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades que couberem;

e) elaborar a proposta do seu regimento interno, submetendo-a à aprovação do Conselho Federel;

f) expedir carteira profissional;

g) velar pela conservação da honra e da independência do Conselho, livre exercício legal dos direitos dos médicos;

h) promover, por todos os meios e o seu alcance, o perfeito desempenho técnico e moral da medicina e o prestígio e bom conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam;

i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados;

j) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam cometidos;

k) representar ao Conselho Federal de Medicina Aérea sôbre providências necessárias para a regularidade dos serviços e da fiscalização do exercício da profissão.

...

Art. 22. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Regionais aos seus membros são as seguintes:

a) advertência confidencial em aviso reservado;

b) censura confidencial em aviso reservado;

c) censura pública em publicação oficial;

d) suspensão do exercício profissional até 30 (trinta) dias;

e) cassação do exercício profissional, ad referendum do Conselho Federal.

§ 1º Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam aplicação imediata da penalidade mais grave a imposição das penas obedecerá à gradação dêste artigo.

§ 2º Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deliberará de oficial ou em conseqüência de representação de autoridade, de qualquer membro, ou de pessoa estranha ao Conselho, interessada no caso.

§ 3º A deliberação do Comércio precederá, sempre, audiência do acusado, sendo-lhe dado defensor no caso de não ser encontrado, ou fôr revel.

§ 4º Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência, para o Conselho Federal, sem efeito suspenso salvo os casos das alíneas c, e e f, em que o efeito será suspensivo.

§ 5º Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não caberá qualquer outro de natureza administrativa, salvo aos interessados a via judiciária para as ações que fôrem devidas.

§ 6º As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais só serão recebidas quando devidamente assinadas e acompanhadas da indicação de elementos comprobatórios do alegado.

...

Desta forma, considerando a natureza do assunto e a relevância do pedido, propomos à deliberação dos nobres pares para a extração de cópia de inteiro teor deste processo para encaminhamento por ofício aos digníssimos presidentes do Senado Federal e da Câmara de Deputados do Congresso Nacional, para conhecimento e providências que julgarem pertinente, pela competência.

a) Gerson Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo encaminhamento de ofícios.

Sala das Comissões, em 27-11-2012.

a) Marcos Martins – Relator
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